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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/08
PROCESSO Nº 5.607/08-4
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, para Registro de Preços visando à contratação do objeto deste Edital. 

A presente licitação será regida pela Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Decretos nºs. 3.555/00, 3.931/01 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 15/10/2008.
b) Abertura das propostas: às 13h30min horas do dia 29/10/2008.
c) Início da sessão de disputa de preços: às 14h00min horas do dia 29/10/2008.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo III – Minuta contratual;
Anexo IV – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para a eventual contratação de empresa prestadora de serviço de telecomunicações para viabilizar conexão dedicada à rede Internet mundial com garantia de desempenho, qualidade e confiabilidade, através de acesso local e porta de roteamento especialmente configurada para o TRT 7ª Região, na velocidade de no mínimo 2 Mbps, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I deste instrumento).
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social abranja o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e contratar com a União;
d) pessoas físicas;

e) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Até a data e hora designadas para a abertura da sessão os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o valor global do lote, incluindo todas as despesas com materiais, equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço.
3.1.1. O valor global do Lote (valor total) compreende o somatório do valor mensal do serviço, multiplicado por 12, acrescido do valor referente à instalação, de acordo com o exemplo abaixo:

Valor mensal: R$ 1.000,00

Valor anual: R$ 12.000,00

Valor da instalação: R$ 400,00

Valor da proposta para o pregão: R$ 12.400,00

3.2. No campo Informações Adicionais do sistema devem ser incluídos os seguintes dados: 

3.2.1. Prazo de instalação e disponibilização do serviço: Máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Diretoria do Serviço de Informática. 
3.2.3. Prazo de validade da proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura.

3.3. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta. 

3.4. Qualquer informação constante no campo Informações Adicionais que conflitar com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretará na desclassificação da empresa.
3.5. Até a abertura da sessão deste Pregão os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

3.6. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos para a abertura das propostas eletrônicas.
4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

4.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

4.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

4.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Oficial da União e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na Internet (www.licitacoes-e.com.br).  

4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados

4.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em sala de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

4.4. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.
4.5. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos na Lei Complementar nº 123/06. 

4.6. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste instrumento convocatório.
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1. O Pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

5.2. As propostas contendo a descrição do objeto e valor estarão disponíveis na Internet, não havendo necessidade de envio de qualquer anexo. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances (disputa).

6. DA ETAPA DE LANCES

6.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo valor global do lote.

6.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

6.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

6.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
6.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico utilizado para divulgação do certame (“chat mensagens”).

7. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

7.1. Encerrada a etapa competitiva, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate com a primeira classificada.

7.1.1. Em seguida o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante que se encontra na situação de empate ficto. Procedida a convocação, o sistema emitirá, ainda de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

7.1.2. O prazo é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote.
7.2. Exercido o direito de preferência previsto no item anterior, tempestivamente, o Pregoeiro examinará a proposta da ME ou EPP quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, verificando, em seguida, a habilitação do licitante conforme disposições deste instrumento. 
7.2.1. Constatado o pleno atendimento das condições editalícias, a ME ou EPP proponente será declarada vencedora.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 7.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

7.4. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 7.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.5. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

7.6. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

7.7. O direito de preferência estabelecido no art. 3º da Lei 8.248/91, alterado pelas Leis 10.176/2001 e 11.077/2004 (direito de preferência à empresa que cumpra o Processo Produtivo Básico – PPB), somente será dado quando, encerrada a etapa de lances, existir empate real entre microempresas ou empresas de pequeno porte, ou entre empresas não enquadradas nas espécies anteriores.
7.8. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto ou real, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.
7.9. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax, sob pena de desclassificação da proposta, no prazo de até 05 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação.
7.9.1 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

7.9.2. O prazo referido no item 7.9 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 18:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 08:00 horas do dia útil seguinte.

7.9.3. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação, com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 19.9 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação acima mencionados.

7.10. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar a firma social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

c) conter a descrição completa dos serviços ofertados, consignando o valor de cada item, bem como o valor global do lote readequado ao lance vencedor;

d) indicar prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura das propostas eletrônicas;

e) ser assinadas pelo representante da empresa ou por seu procurador.

7.11. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

7.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.13. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.14. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

8.1. O valor de cada item do lote não poderá ser superior ao menor dos seguintes valores:

8.1.1. Média dos preços colhidos em pesquisa junto a outros órgãos e entidades da Administração Pública, acrescidos de 10% (dez por cento);

8.1.2.  média de preços colhidos junto aos fornecedores privados.

8.2. O preço total do lote deverá ser expresso em real, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de ser arredondado para baixo.

8.3. Serão inadmissíveis os preços: 

8.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

8.3.2. de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e dos salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;
8.3.3. excessivos;

8.3.4. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

8.3.5. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica;

9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no Anexo IV deste edital).

9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

9.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

9.3.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

9.4.1. prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

9.4.2. prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;

9.4.3. prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

9.5.1. Contrato de concessão ou termo de autorização para a prestação do serviço objeto deste edital, outorgado pelo poder concedente, nos termos da legislação em vigor.
9.5.2.1. Os documentos a que se refere o item 9.5.1 poderão ser substituídos pelo respectivo extrato publicado no Diário Oficial da União.

9.5.3. Certidão de visita, a ser emitida por servidor da Diretoria do Serviço de Informática deste TRT.
9.5.3.1 A visita deverá ser agendada através do telefone 3388.9327 ou 3388.9314, devendo ocorrer antes da abertura do certame. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
10.1.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP arrematante, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da convocação do pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

10.1.3.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal (item 9.4 supra) poderão ser substituídos pelo registro cadastral no SICAF, desde que presentes na base de dados do sistema informações suficientes, inclusive quanto ao prazo de validade das respectivas certidões.
10.3. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

10.4. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

10.4.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

10.5. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

10.6. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

10.7. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim.
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

11.1.1.1. Na hipótese do item 10.1.2. deste edital, o prazo acima referido somente será computado após a comprovação ou não da regularidade fiscal da ME ou EPP no prazo estabelecido.

11.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser protocolados no Setor de Protocolo Geral deste Órgão.

11.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

11.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 19.9 deste Edital.
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP):

12.1. Homologado o resultado da licitação, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, os interessados para assinatura da ARP no prazo de 05 (cinco) dias, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas. 

12.1.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será realizado pelo Setor de Contratos deste TRT.

12.1.2. Na assinatura da ARP será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da mesma. 

12.1.3. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no item supra ou recusar-se injustificadamente a assinar a ARP, o gerenciador poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar a ARP, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

12.1.4. A existência de preços registrados não obriga este TRT a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

12.1.5. Durante sua vigência, a ARP poderá ser utilizada, por qualquer órgão da Administração Pública Federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta prévia ao gerenciador da Ata, que indicará os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

12.1.5.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

12.1.5.2. As aquisições adicionais a que se referem o subitem acima, não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados. 

12.2. O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, prorrogável, por igual período, de acordo com art. 4º, § 2º do Decreto 3.931/01, a critério da Administração.

13. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP):

13.1. A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da lei 8.666/93. 

13.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços registrados, cabendo ao gerenciador da Ata promover as diligências necessárias junto aos fornecedores.

13.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado o gerenciador da Ata convocará o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. Se a negociação restar frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sendo convocados os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

13.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o gerenciador da Ata poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

13.4.1. Verificada a hipótese supra, o gerenciador da Ata convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

13.5 Não havendo êxito nas negociações este TRT revogará a Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando: 

14.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registros de Preços;
14.1.2. Não aceitar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

14.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

14.1.4. Por razões de interesse público.

14.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
15. DO CONTRATO
15.1. Assinada a Ata de Registro de Preços, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

15.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

15.2. É facultado ao TRT-7ª Região, quando o adjudicatário não apresentar situação regular no ato da formalização do contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXII, e XXIII do artigo 11 do Decreto nº 3.555/00.

15.3. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

15.4. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.
16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado na forma do item 14.1 do Termo de Referência (Anexo I deste edital).
16.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

16.1.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.
16.1.3. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A não comprovação das condições de habilitação no momento da assinatura da ARP ou do contrato e/ou a recusa injustificada em assinar uma ou outro no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante à seguinte sanção:

a) multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total registrado ou do contrato, conforme o caso, sem prejuízo da penalidade prevista no item 17.2 abaixo e demais cominações legais, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

17.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não assinar a Ata de Registro de Preços;

b) não celebrar o contrato; 

c) deixar de entregar documentação exigida no edital;

d) apresentar documentação falsa;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) não mantiver a proposta;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) fizer declaração falsa;

j) cometer fraude fiscal.

17.3. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.4. Além das sanções previstas nos itens 17.1, alínea ‘a’ e 17.2, a Contratada está sujeita às seguintes penalidades:

17.4.1. Advertência.

17.4.2. Multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor contratado, na hipótese de atraso, superior a 20 dias, na instalação dos equipamentos necessários à disponibilização do serviço.

17.4.3. Multa, equivalente a 1/30 do valor mensal do Contrato, nas hipóteses de descumprimento de qualquer dos índices estabelecidos nos itens 3.3.1, 3.3.2. e 3.3.3. 

17.4.4. Multa, em caso de descumprimento do item 3.3.4. do Termo de Referência (Anexo I do edital), calculada da seguinte forma:

Vm = T X P / 144

Onde: 

Vm = Valor da multa em R$ (reais)

T = Número de períodos de 30 (trinta) minutos de interrupção.  

P = Valor mensal do serviço

Obs.: Para efeito de aplicação dessa multa, o período mínimo de interrupção a ser considerado será de 30 (trinta) minutos. Os períodos referentes à fração de 30 (trinta) minutos serão considerados, para fins de desconto, como períodos inteiros de 30 (trinta) minutos. 

17.4.5. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada.

17.4.6. Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual.

17.5. O contratado estará sujeito, ainda, às demais penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

17.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
18. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
18.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, no endereço slicit@trt7.gov.br.

18.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

18.2.1. O pedido de impugnação deverá ser protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual, situada na Avenida Santos Dumont, 3384 – Anexo I, Térreo, CEP 60.150-162, Fortaleza – CE.

18.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao Pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

18.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 horas.

18.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

19.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

19.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.

19.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

19.5.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto. 

19.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

19.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

19.8. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.gov.br.

19.9. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 11:30h às 18:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na avenida Santos Dumont nº. 3.384 - Anexo II - 6º andar, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85)3388.9379 / (85)3388.9326 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.
Fortaleza, 10 de outubro de 2008.

Célio Ricardo Lima Maia
Pregoeiro Oficial – TRT 7ª Região

Pregão Eletrônico nº. 027/08

Anexo I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO:

1.1. UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria do Serviço de Informática.

2. OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviço de telecomunicações para viabilizar conexão dedicada à rede Internet mundial com garantia de desempenho, qualidade e confiabilidade, através de acesso local e porta de roteamento especialmente configurada para o TRT 7ª Região, na velocidade de no mínimo 2 Mbps.

2.1. JUSTIFICATIVA: O projeto tem por objetivo manter a capacidade do link de acesso à internet, tendo em vista que o Contrato 18/07 não será prorrogado. Assim, será possível continuar a prestação dos seguintes serviços:

- acesso pelos jurisdicionados às consultas processuais, agenda dos advogados, contas públicas etc;

- acesso pelos magistrados e servidores aos sites e sistemas externos, tais como: BACEN-JUD, SIAFI, LICITAÇÕES, CARTAS PRECATÓRIAS, E-DOC e E-REVISTA etc.  

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Lote único

	Item
	Especificação
	Unid
	Quant.

	01
	Serviço de fornecimento de conectividade IP – Internet Protocol, que suporte aplicações TCP/IP – Transmission Control Protocol / Internet Protocol, e proveja acesso direto não compartilhado à Internet, devendo constituir-se de acessos permanentes, dedicados e com total conectividade IP, interligando o TRT 7ª Região à Internet, através de canais privativos dedicados.
	Mês
	12

	02
	Serviço de instalação dos equipamentos necessários à solução.
	   Unid
	1


3.1. CONEXÃO AO BACKBONE DA CONTRATADA – ASPECTOS FÍSICOS

3.1.1. Acesso físico: Disponibilização de “link” de conexão com velocidade de transmissão de no mínimo 2 Mbps (Megabits/segundo), a partir do ponto de acesso físico no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado na Av. Santos Dumont, 3384 – Aldeota – Fortaleza – CE.

3.2.2. Meio físico: A Contratada deverá prover o meio físico de interligação entre o TRT e o ponto da internet, em seu backbone, através da instalação de link digital a no mínimo 2 Mbps, que permita capacidade de expansão e sobre o qual terá responsabilidade exclusiva.

3.2. CONEXÃO AO BACKBONE DA CONTRATADA – ASPECTOS LÓGICOS

3.2.1. Capacidade de enlace físico entre o pop da licitante e o backbone Internet nacional: A licitante deverá dispor na saída do Pop (ponto de presença), uma capacidade de banda de conexão ao backbone Internet nacional, sem utilização de redes intermediárias.

3.3.2. Endereçamentos IP: A licitante deverá fornecer ao TRT 7ª Região pelo menos 08 endereços IP, sendo a máscara composta de:

a) 01 endereço de rede (inalterável);

b) 01 endereço de broadcast (inalterável);

c) 06 endereços fixos e válidos para uso do cliente.  

3.3. QUALIDADE DO SERVIÇO (QoS)

3.3.1. Latência do núcleo da rede Internet: A licitante deverá garantir um tempo médio de desempenho mensal de latência menor ou igual a 75 ms. Considera-se latência como o tempo que um pacote IP leva para ir e voltar (round-trip) de um ponto a outro da rede. 

3.3.2. Perda de pacotes: A média mensal de perda de pacotes no núcleo da rede do provedor não deverá ultrapassar ao valor máximo de 1% (um por cento). Considera-se perda de pacotes o índice que mede a taxa de sucesso na transmissão de pacotes IP entre dois pontos da rede.

3.3.3. Disponibilidade da rede: A disponibilidade média mensal do núcleo da rede deverá ser no mínimo de 99,7%. Entende-se por disponibilidade média do núcleo da rede o índice que mede o tempo que uma rede esteve operacional para transmissão e recepção de pacotes IP. No cálculo da disponibilidade serão consideradas todas as interrupções, exceto as programadas.

3.3.4. Gerência pró-ativa da rede: A Contratada deverá gerenciar de forma pró-ativa o link de acesso à Internet, sendo o acesso local supervisionado. A conexão deverá ser supervisionada 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana. A cada indício de problema, técnicos especializados da Contratada deverão comunicar ao Tribunal Regional 7ª Região, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos. 
4. DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. No preço apresentado devem estar inclusos todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes e demais encargos necessários à plena execução do objeto deste Termo de Referência. O custo do aluguel dos equipamentos necessários à conexão, tais como roteadores, modems, rádios etc deverá estar incluso no valor da mensalidade.

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. Deverá ser exigida do licitante vencedor cópia do Contrato de Concessão ou Termo de Autorização para o objeto deste Termo de Referência, outorgada pelo Poder concedente nos termos da legislação em vigor.

6. DA VISITA

6.1. As localidades e os equipamentos a serem disponibilizados para a prestação dos serviços estarão disponíveis à visitação das prestadoras, em dias úteis, das 11:30 às 18:30h, na Diretoria do Serviço de Informática. 

7. PRAZO DE INSTALAÇÃO

7.1. Os equipamentos necessários à disponibilização do serviço deverão ser instalados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Diretoria do Serviço de Informática. 
8. PRAZO DE RECEBIMENTO

8.1. O serviço de instalação será recebido provisoriamente, no ato da entrega, e definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, após verificação da quantidade e da conformidade do bem entregue com as especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo.

9. LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

9.1. O serviço deverá ser executado, sem ônus adicional para o TRT 7ª Região, na Av. Santos Dumont, nº 3384, Fortaleza-CE, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana.

10. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

10.1. A licitante deverá prestar assistência técnica, sem quaisquer ônus para este Tribunal, durante todo o período de duração do Contrato.

11. GERENCIADOR DO CONTRATO

11.1. Caberá a fiscalização do contrato o servidor, Luiz Carlos Machado, Diretor da Diretoria do Serviço de Informática, e nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, caberá ao servidor Meireles Silva Lira Júnior, Auxiliar Especializado. Na impossibilidade da fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

11.1.1. Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução dos mesmos, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

11.1.2. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388 9354/ 3388 9314.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo TRT/CE, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação técnica. 

12.2. Instalar os equipamentos necessários à disponibilização do serviço no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Diretoria do Serviço de Informática.

12.3. Prestar o serviço de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do Contrato.

12.4. Gerenciar o link de acesso à Internet de forma pró-ativa, comunicando ao Gerenciador do Contrato qualquer anormalidade e/ou indício de problemas e prestar os esclarecimentos necessários.

12.5. Corrigir qualquer anormalidade no link, restaurando seu funcionamento normal, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contado da abertura do chamado ou da comunicação do problema ao Tribunal, nos termos do item 3.3.4.

12.6. Disponibilizar, através de gráficos na Web, com senha confidencial, a performance do link, para aferição por este Tribunal dos índices estabelecidos nos itens 3.3.1., 3.3.2. e 3.3.3.

12.7. Prestar assistência técnica, sem quaisquer ônus para o TRT 7ª Região, durante todo o período de duração do Contrato.

12.8. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como com todas as obrigações estabelecidas pela Anatel.

12.9. Garantir o sigilo e inviolabilidade das comunicações feitas por meio do serviço Contratado.

12.10. Não promover a publicidade de seus serviços utilizando o objeto deste certame, salvo se expressamente autorizada pelo TRT/CE.

12.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

12.12. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

12.13. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação.

12.14. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1. Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço.

13.2. Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, permitindo o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto.

13.3. Fiscalizar a execução do Contrato, através do Diretor do Serviço de Informática, inclusive quanto a não interrupção dos serviços.

13.4. Fornecer atestados de capacidade técnica sempre que solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

13.5. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do Contrato que venham a ser solicitados pela Contratada.

13.6. Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados no item 14. 

14. FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no mês subseqüente ao da prestação do serviço, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal ou Nota de Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato (Diretor do Serviço de Informática), ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), a Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
14.2. O valor referente à instalação dos equipamentos necessários à disponibilização dos serviços será pago uma única vez, juntamente com a primeira fatura.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas o contratado incorrerá nas seguintes sanções, sempre precedidas da oportunidade de defesa:

15.1.1. Advertência.

15.1.2. Multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor contratado, na hipótese de atraso, superior a 20 dias, na instalação dos equipamentos necessários à disponibilização do serviço.

15.1.3. Multa, equivalente a 1/30 do valor mensal do Contrato, nas hipóteses de descumprimento de qualquer dos índices estabelecidos nos itens 3.3.1, 3.3.2. e 3.3.3. 

15.1.4. Multa, em caso de descumprimento do item 3.3.4., calculada da seguinte forma:

Vm = T X P / 144

Onde: 

Vm = Valor da multa em R$ (reais)

T = Número de períodos de 30 (trinta) minutos de interrupção.  

P = Valor mensal do serviço

Obs.: Para efeito de aplicação dessa multa, o período mínimo de interrupção a ser considerado será de 30 (trinta) minutos. Os períodos referentes a fração de 30 (trinta) minutos serão considerados, para fins de desconto, como períodos inteiros de 30 (trinta) minutos. 

15.1.5. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada.

15.1.6. Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do contrato, nos demais casos de descumprimento contratual.

15.2. O contratado estará sujeito, ainda, às demais penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

16. DA VIGÊNCIA

16.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

17. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES

17.1. Haverá impacto orçamentário no valor mensal contratado para o exercício de 2009. Para o restante do exercício financeiro de 2009 e exercício de 2010 dependerá de prorrogação contratual até o término do contrato, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

Fortaleza-CE, 06 de outubro de 2008.

     JOAREZ DALLAGO
 Diretor do Serviço de Informática

Pregão Eletrônico nº. 027/08

Anexo II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos _____dias do mês de ___________ do ano de _________, no Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, registram-se os preços da empresa abaixo identificada, para eventual contratação de prestação de serviço de telecomunicações para viabilizar conexão dedicada à rede Internet mundial, conforme especificações constantes neste instrumento, resultante de Pregão processado na forma eletrônica, sob o n.º PE 027/08, objeto do processo administrativo 5.607/08-4. As condições a serem praticadas neste registro de preços são as constantes do edital respectivo e seus anexos, da proposta apresentada pelo fornecedor, documentos estes que integram a presente ata, independentemente de transcrição. Este registro de preços terá vigência de 01 (hum) ano, contado de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 4º, §2º do Decreto 3.931/01.

LOTE ÚNICO
	Item
	Especificação
	Valor

Registrado

	01
	Serviço de fornecimento de conectividade IP – Internet Protocol, que suporte aplicações TCP/IP – Transmission Control Protocol / Internet Protocol, e proveja acesso direto não compartilhado à Internet, devendo constituir-se de acessos permanentes, dedicados e com total conectividade IP, interligando o TRT 7ª Região à Internet, através de canais privativos dedicados.
	

	02
	Serviço de instalação dos equipamentos necessários à solução.
	


Obs.: O valor registrado referente ao item 01 corresponde ao valor mensal multiplicado por 12.
CNPJ: _________________________________________________

Endereço: ______________________________________________

Telefone: _________________

Fax: _____________________

Fortaleza, ___ de ________de 2008

________________________                   ____________________________

   Presidente do TRT 7ª Região                        Representante legal da empresa

Pregão Eletrônico nº. 027/08

Anexo III
MINUTA CONTRATUAL
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E  ...................................
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu Desembargador Presidente ......................................, portador do CPF nº ......................, RG ......................., doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ........................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida ..........................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ................., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada  pelo ......................., portador do CPF nº  ............................., R.G nº  ................, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, nos Decretos nºs 3.555/00, 5450/05, 3.931/01 e alterações posteriores, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Pregão Eletrônico  nº 27/2008, e no que consta do processo administrativo nº 5.607/2008-4, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa prestadora de serviço de telecomunicações para viabilizar conexão dedicada à rede Internet mundial com garantia de desempenho, qualidade e confiabilidade, através de acesso local e porta de roteamento especialmente configurada para o TRT 7ª Região, na velocidade de no mínimo 2 Mbps, conforme especificações técnicas e demais condições constantes do Termo de Referência (Anexo I deste instrumento).  
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1. Instalar os equipamentos necessários à disponibilização do serviço no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Diretoria do Serviço de Informática;

2.2. Prestar o serviço de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do Contrato;

2.3. Gerenciar o link de acesso à Internet de forma pró-ativa, comunicando ao Gerenciador do Contrato qualquer anormalidade e/ou indício de problemas e prestar os esclarecimentos necessários;

2.4. Corrigir qualquer anormalidade no link, restaurando seu funcionamento normal, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contado da abertura do chamado ou da comunicação do problema ao Tribunal, nos termos do item 3.3.4.

2.5. Disponibilizar, através de gráficos na Web, com senha confidencial, a performance do link, para aferição por este Tribunal dos índices estabelecidos nos itens 3.3.1., 3.3.2. e 3.3.3. do Termo de Referência;

2.6. Prestar assistência técnica, sem quaisquer ônus para o TRT 7ª Região, durante todo o período de duração do Contrato;

2.7. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização e a vistoria dos serviços, bem como prestar, quando solicitada, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação técnica, visando ao bom andamento dos serviços;

2.7.1. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos.

2.8. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como com todas as obrigações estabelecidas pela Anatel;

2.9. Garantir o sigilo e inviolabilidade das comunicações feitas por meio do serviço Contratado;

2.10. Não promover a publicidade de seus serviços utilizando o objeto deste certame, salvo se expressamente autorizada pelo TRT/CE;

2.11. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, na execução deste Contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.12. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

2.13. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o período deste Contrato;

2.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, nos termos e limites previstos na Lei 8.666/93;

2.15. Emitir Nota(s) Fiscal(is) dos serviços efetivamente prestados;

2.15.1. A CONTRATADA deverá emitir todas as Notas Fiscais ou notas de Fatura com o mesmo CNPJ que consta do Contrato e da Proposta.

2.15.2. Caso a CONTRATADA possua mais de um Contrato com a CONTRATANTE, deverá emitir Notas Fiscais ou notas de Fatura distintas.

2.16. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução deste Contrato.

2.16.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

2.17. Manter sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas ou comerciais e inovações da CONTRATANTE de que venha ter conhecimento, não podendo, sob qualquer pretexto divulgá-las, reproduzi-las ou utilizá-las, sob as penas da lei, mesmo depois de encerrada a presente contratação.

2.18. Responder por todos e quaisquer ônus suportados pela CONTRATANTE, decorrente de eventual condenação trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes e, inclusive, da garantia contratual se houver.

2.19. Substituir, imediatamente, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido, e, independente de justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios.

2.20. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas e quaisquer outras irregularidades verificadas na execução dos serviços, indenizando a CONTRATANTE ou terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros, decorrente desses erros, falhas ou irregularidades.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Serviço;

3.2. Tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, permitindo o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto.

3.3. Fiscalizar a execução do Contrato, através do Diretor do Serviço de Informática, e, subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou comunicações úteis e necessárias ao fiel e integral cumprimento contratual.

3.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços, objeto deste Contrato.

3.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo e na forma estipulados neste termo.

3.6. Fornecer atestados de capacidade técnica sempre que solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DO REAJUSTE

4.1. O valor global do presente Contrato é de R$ ....................(.............), conforme disposto na forma abaixo:

LOTE ÚNICO

	item
	descrição
	Valor mensal (R$)
	Valor anual (R$)

	01
	Serviços de fornecimento de conectividade.
	
	

	  VALOR TOTAL DO ITEM
	

	item
	descrição
	Valor (R$)

(parcela única)

	02
	Serviços de instação
	

	VALOR TOTAL DO ITEM
	

	VALOR  TOTAL DO LOTE (valor anual do item 1 + valor parcela única do item 2)
	


4.1.1. O valor referente à instalação dos equipamentos necessários à disponibilização dos serviços será pago em uma única parcela, juntamente com a primeira fatura.

4.2. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, rotulagem, embalagens, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Contrato e seus Anexos, incluindo-se dentre os custos, os decorrentes da locação dos equipamentos necessários à conexão, tais como roteadores, modens, rádios e etc.

4.3. Não caberá qualquer tipo de reajuste ou correção monetária ao valor supra mencionado pelo período de 12 (doze) meses, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.
4.4. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, poderá este contrato sofrer reajuste tendo por base o IGPM - Índice Geral de Preços de Mercado da FGV - Fundação Getúlio Vargas. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no mês subseqüente ao da prestação do serviço, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal ou Nota de Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato (Diretor do Serviço de Informática), ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), a Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

5.1.1. Caso o objeto deste Contrato seja recusado e/ou o documento fiscal apresente alguma incorreção, será considerado como não entregue e o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização, observado o prazo disposto no item 5.1. deste Contrato.

5.1.2. No caso de aplicação de multa à CONTRATANTE, o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga pela CONTRATADA.
5.1.3. Os pagamentos decorrentes do presente contrato serão efetuados por meio de depósito bancário em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, conforme dados a seguir:

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 

5.1.4. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva agência.

5.1.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação

5.1.6. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as despesas bancárias decorrentes da transferência de crédito.

5.1.7. O CNPJ, que deverá constar nas notas fiscais/faturas apresentadas, deverá ser o mesmo CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste Contrato. 

5.2. No caso de eventual atraso no pagamento previsto no item 5.1., e desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.

5.3. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
6.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

6.3. Os Termos Aditivos farão parte integrante deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE, garantida a ampla defesa e o contraditório:

7.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, podendo ser cumulada com outra penalidade.

7.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos:

7.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na forma a seguir, garantida a defesa prévia:

a) Atraso, superior a 20 dias, no prazo estabelecido para instalação dos equipamentos necessários à disponibilização do serviço: 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor contratado;

7.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, garantida a prévia defesa:

a) Em caso de descumprimento dos índices estabelecidos nos itens 3.3.1, 3.3.2 e 3.3.3 constantes no Termo de Referência (Anexo I deste instrumento): o Equivalente a 1/30 do valor mensal do Contrato.

b) Em caso de descumprimento do item 3.3.4 constante no Termo de Referência (Anexo I deste instrumento): Na forma abaixo definida:

Vm= T x P/144

Onde,

Vm = valor da multa em reais (R$),

T = número de períodos de 30 (trinta) minutos de interrupção

P = valor mensal do serviço

Obs. Para efeito de aplicação dessa multa, o período mínimo de interrupção a ser considerado será de 30 (trinta) minutos. Os períodos referentes a fração de 30 (trinta) minutos serão considerados, para fins de desconto, como períodos inteiros de 30 (trinta) minutos.

c) Nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada: 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato.

d) Nos demais casos de descumprimento contratual: 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do contrato.

7.1.2.3. As multas previstas nos subitens 7.1.2.1. e 7.1.2.2. são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o total das multas limitado a 20% (vinte por cento) do valor global do Contrato.

7.1.2.4. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previstas, a CONTRATADA responderá a título de indenização complementar, nos termos do Parágrafo Único do art. 416 do Novo Código Civil, por quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes sofridos pela CONTRATANTE.

7.1.2.5. . Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou em razões de interesse público, devidamente comprovados.

7.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a União pelo período não superior a 5 (cinco) anos, com o descredenciado no SICAF, por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, nos seguintes casos, dentre outros:

a) Não manutenção de situação regular em relação à documentação de Habilitação;

b) Se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral deste Contrato, por descumprimento de suas obrigações;

c) Apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

d) Cometimento de falhas ou fraudes na execução deste Contrato.

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

f) Comporta-se de modo inidôneo;

g) Fazer declaração falsa;

h) Cometer fraude fiscal.

7.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação das mesmas, cujas razões, em sendo procedentes, poderão isentá-la das penalidades; caso contrário aplicar-se-á a sanção cabível.

7.3. O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

7.4. As penalidades deverão ser obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.3. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

8.4. A rescisão de que trata o subitem 8.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas em lei ou neste instrumento:

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. As despesas decorrentes da prestação do serviço objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:

	CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Atividade
	Natureza nº

	
	


CLÁUSULA DÉCIMA  - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

10.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável nos termos do art. 57, inciso II, da lei 8.666/93, mediante lavratura de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA LICITAÇÃO E DAS PARTES INTEGRANTES DO CONTRATO

11.1. Este contrato é oriundo do Pregão Eletrônico n.º ......... homologado em  .../.../.....  . 

11.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu Anexo 1, o Edital, seus Anexos e a Proposta Econômica da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO GERENCIADOR DO CONTRATO

12.1.Competirá a fiscalização dos serviços aqui discriminados ao Diretor (a) de Serviços de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes e nos impedimentos e/ou afastamentos legais deste caberá referida função ao seu substituto automático.

12.2. Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, verificar o cumprimento de todas as cláusulas contratuais por parte da Contratada, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

12.4. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

12.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Fica expressamente vedada a sub-empreitada dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DO FORO

15.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza/Ce, ...... de ....... de  2008

PRESIDENTE DO TRT DA 7ª REGIÃO

CONTRATANTE

CONTRATADA

Pregão Eletrônico nº. 027/08

Anexo IV
D E C L A R A Ç Ã O

DECLARAMOS não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

                                                 

           Assinatura e carimbo 
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